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RESUMO
O objetivo deste estudo é o de investigar se a concessão dos parcelamen-

-
trapartida exige que o contribuinte renuncie ao direito de ação, postulado no rol de 
direitos fundamentais do artigo 5º da Constituição Federal. A análise do presente 
trabalho proporcionará ao leitor um entendimento acerca do alcance e dos efeitos 

ainda, uma análise dos critérios que podem ser utilizados para avaliar a constitu-
cionalidade dessas exigências. São vários os motivos que levam o contribuinte a se 
submeter às exigências da legislação que institui parcelamentos tributários, dentre 

renuncia ao direito de ação e adere a tais parcelamentos, com o objetivo de alcançar 

em que a manifestação de vontade de aderir a tais parcelamentos, é viciada, seja 
por erro ou coação, o que proporciona a possibilidade de discutir judicialmente os 
créditos, ainda que parcelados. 
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INTRODUÇÃO

 Periodicamente, tem-se visto que a União, os Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios criam leis que concedem benefícios, destinados à empresas e 
pessoas físicas em situação de inadimplência tributária. Tais leis dividem a opinião 
pública e mesmo a comunidade jurídica. Para os defensores de tais benefícios, a 
carga tributária excessiva macula a competitividade das empresas, contribuindo ne-
gativamente para o desenvolvimento social. Porém, há quem diga que a concessão 
dos benefícios incentiva as empresas “mal pagadoras”, em detrimento daquelas que 
procuram manter a sua situação tributária regular, criando, por conseguinte, uma 
concorrência desleal e consequente desequilíbrio no mercado.

-
cuperação Fiscal – REFIS. Na sequência, vieram, entre outros, o regime de parce-
lamento ordinário (Lei nº 10.522/2002), o Parcelamento Especial - PAES (Lei nº. 

aumentar a arrecadação do Fisco junto aos contribuintes inadimplentes e auxiliá-los 

existe alguma previsão que exige que o contribuinte desista de modo expresso e 
irrevogável da ação judicial. Vale dizer, tal desistência é requisito para que seja per-
mitido o parcelamento do débito.

Sendo assim, dentre as modalidades de parcelamento de tributos existen-
tes, o objeto de análise do presente estudo foi o parcelamento decorrente de autua-

foram analisados os parcelamentos especiais (REFIS, PAES) na seara da União, e 
(PEP do ICMS) no Estado de São Paulo, oferecidos como benefício a contribuintes 
inadimplentes.

Normalmente são oferecidos descontos na multa e juros, proporcionais ao número 
de parcelas a que o contribuinte adere. 

Por sua vez, no segundo caso, ao contribuinte inadimplente, é ofertado 
um parcelamento, geralmente com prazos mais amplos, contemplando descontos na 
multa e nos juros, além de taxas de juros (do parcelamento) reduzidas. Tal parcela-
mento pode, inclusive, englobar parcelamentos ordinários em curso. A maior crítica 
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nesta modalidade de parcelamento é o “incentivo” ao contribuinte inadimplente em 
detrimento daquele que paga seus tributos em dia.

Seja qual for a modalidade de parcelamento, o contribuinte assume um 
compromisso bilateral com o Estado, ou seja, emite uma declaração de vontade ex-
pressa para confessar a dívida e renunciar ao exercício do direito de acesso Poder 
Judiciário. Logo, em busca de facilidade no adimplemento da dívida tributária, em 
circunstâncias não raras de desespero, o contribuinte acaba por renunciar a um di-
reito fundamental. 

Sendo assim, o objetivo deste estudo foi investigar se a concessão dos par-

utilizados para avaliar a constitucionalidade dessas renúncias? Se um contribuinte  
confessar um crédito tributário, estando, este crédito, eivado de qualquer ilegalida-

-
nar administrativa ou judicialmente, eis que tais renúncias são previstas em lei e 
dispostas voluntariamente? 

-
-

reito fundamental de acesso ao Judiciário, disposto no artigo 5º, inciso XXXV, da 
Constituição Federal de 1988;

interpretada de forma literal. Isto por que o tributo não decorre da vontade, mas sim 
-

des ou inconstitucionalidades;
c) A manifestação de vontade do contribuinte, ao aderir aos parcelamentos 

oferecidos pelos entes estatais é maculada pelo vício de coação, em decorrência das 

créditos tributários sem o respectivo depósito integral do valor do tributo.
Ocorre que o desenvolvimento da tecnologia da informação possibilitou 

vez mais a sonegação dos impostos. A legislação tributária, entretanto, não acompa-
nhou tal evolução, conservando penalidades severas criadas num cenário, em que 
toda a informação tributária estava nas mãos dos contribuintes. Tal severidade, se 
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-
-

tribuintes. No entanto, as leis que instituíram penalidades criadas para um cenário 

-

O Estado, por sua vez, ciente de que, em muitos casos as empresas autua-
das, ou mesmo aquelas que estejam apenas inadimplentes, não possuem capacidade 

-
ciais que tenham por objeto a discussão dos valores devidos e da renúncia ao direito 
de ação, acerca dos valores parcelados.

-
tado, nos parcelamentos tributários, foram analisados à luz dos princípios consti-
tucionais, em especial do princípio da legalidade, que no direito tributário recebeu 

voracidade estatal na instituição e cobrança de tributos.
A despeito disso, conhecer da legalidade ou constitucionalidade das exi-

gências estatais na concessão de parcelamentos tributários, bem como caminhos al-
ternativos na busca da tutela jurisdicional é de suma importância, para a comunida-
de jurídica e para sociedade em geral.

Para tanto, o método empregado para a confecção do presente artigo cien-

-

2 DOS PARCELAMENTOS TRIBUTÁRIOS

Os parcelamentos tributários ordinários, decorrentes de autos de infração 
e imposição de multa e os parcelamentos incentivados, que têm como alvo contri-
buintes inadimplentes. Tais parcelamentos como REFIS, PAES e PEP do ICMS, den-
tre outros, possuem algumas características em comum. Todos são instituídos por 
meio de lei, em respeito ao princípio da legalidade. Oferecem ao contribuinte inte-
ressado, alguns benefícios, tais como redução na multa e nos juros, em detrimento 

expressa ao direito que se funda a ação, no que se refere a tais tributos. 
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Os parcelamentos abordados no presente trabalho, sejam os decorrentes 
de autos de infração ou mesmo os incentivados, possuem, em comum, como pres-
supostos de adesão, a renúncia ao direito de que se funda a ação e a desistência das 

De acordo com Ives Gandra da Silva Martins , o direito que se funda a 
ação, na esteira tributária, não é suscetível de renúncia. Isto por que não se trata de 
direito disponível, pois o tributo não decorre da manifestação de vontade das partes, 
trata-se de obrigação ex lege. Para ele, o que é disponível é a faculdade do contribuin-
te de se opor à pretensão estatal. 

Neste sentido, o princípio da inafastabilidade da jurisdição, presente no 
rol de direitos fundamentais do art. 5º da Constituição Federal, garante o acesso ao 
Judiciário. De outro lado, a desistência da ação, que é ato privativo da parte, como 
bem ensina Maria de Fátima Ribeiro , incorre em extinção do processo sem resolu-
ção do mérito, o que permite que o contribuinte ingresse novamente em juízo, para 
discutir os débitos alcançados pelo parcelamento. A renúncia, portanto, teria o obje-
tivo de impedir tal manobra do contribuinte. 

O problema que surge é que o Estado não pode valer-se de benefícios con-

mesmo já prescritos. Daí a importância do princípio da estrita legalidade no direito 

consequente legitimação de débitos prescritos, ou mesmo inexistentes. 

-
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se prestam a legitimar tributos ilegais ou inconstitucionais. Em outras palavras, não 
é de interesse público tributar desenfreadamente às avessas da Constituição, arrui-
nando empresas e destruindo os empregos que desenvolvem a sociedade.

Celso Antônio Bandeira de Mello5

subjetivação de interesses, à moda de qualquer sujeito, o Estado poderia 
ter interesse em tributar desmesuradamente os administrados, que 
assim enriqueceria o Erário, enquanto empobrecesse a Sociedade;(...) 
sem embargo tais interesses não são interesses públicos, pois estes, que 
lhe assiste prover, são os de favorecer o bem-estar da Sociedade e de 

A renúncia ao direito de ação e desistência de eventuais demandas 
em curso, do ponto de vista do Estado, têm o objetivo de evitar que empresas 
que aderem aos parcelamentos oferecidos, continuem ou passem a discutir tais 
créditos judicialmente. O parcelamento, por sua vez, tem o objetivo de aumentar a 

aumentar a arrecadação, seria razoável que, aqueles que buscassem o Judiciário para 
apreciar a sua situação tributária, não fossem excluídos ou impedidos de participar 
dos programas. Desta forma, caso o Estado fosse vencedor, já estaria recebendo tais 
créditos, por meio dos pagamentos mensais, evitando, assim, uma execução, que 

judiciais e honorários advocatícios.  Este ônus para o contribuinte perdedor, por si 

protelatória por parte do contribuinte, haja vista que, já estaria pagando os créditos 
no decorrer da ação judicial. Se o contribuinte fosse vencedor poderia repetir ou 
compensar os valores pagos indevidamente.

O que se pode concluir da resistência estatal, acerca da discussão dos 
créditos parcelados, é que à moda do instituto da novação, o Estado teria a intenção 
de “legitimar” tributos ilegais, prescritos, ou até mesmo cujo fato imponível seja 
inexistente ou não corresponda a uma hipótese de incidência. Conduta esta que não 
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-
do parcelamento. Uma vez confessada a matéria de fato, não haveria possibilidade 
de discutí-las administrativa ou judicialmente. 

-
digo Civil. A irretratabilidade e irrevogabilidade, de que tratam as leis que instituem 

decorreu de erro de fato ou de coação.
6

da verdade dos fatos, como admitimos, é induvidoso que ela não 
-

alguém um ato (sic) de infração por não haver este incluído em sua 
declaração de rendimentos e, por isto, não haver oferecido à tribu-
tação determinada herança, ou doação recebida, (casos de não inci-
dência) ou determinado rendimento que, segundo a lei, é isento do 

-

lhe pretende atribuir. É que o fato confessado, ainda mesmo sendo 

tributária. Pode, entretanto, ocorrer que o fato confessado seja da-
-

ção da obrigação tributária, vale dizer, pode ocorrer que o fato con-
fessado corresponda à hipótese de incidência tributária. Neste caso a 

a norma contida na legislação pertinente ao parcelamento de dívi-

o sujeito passivo da obrigação tributária desfazê-la simplesmente, 

o fato por ele confessado não ocorreu, ou não ocorreu tal como foi 
confessado, o que dá no mesmo, então poderá elidir os efeitos da 
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-
da de forma literal, sob pena de atribuir ao crédito tributário, um caráter contratual, 
contexto do qual o tributo não compartilha, uma vez que não decorre da vontade 
do contribuinte, mas, tão somente, da incidência da norma tributária sobre o fato 

-
gitimar um fato imponível inexistente, eivado de eventuais irregularidades, ou cuja 
manifestação de vontade, (de aderir ou não a tal parcelamento) seja decorrente de 
erro ou coação.

DA LEI PENAL TRIBUTÁRIA

pretendem discutir judicialmente créditos tributários os quais, por algum motivo, 

-
ticipação em processos licitatórios, dentre outros atos da vida civil. Para que o con-

deve depositar o valor total do tributo, inclusive com multas e juros. Isto porque, 

execução só terão efeito suspensivo, mediante à garantia do juízo.

-
ministração pública. Em outras palavras, a manifestação de vontade só é livre, se o 

Ives Gandra da Silva Martins7

-

contribuintes que se encontram em juízo, é a que mais agravos pro-
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exigem tal documento para a prática de atos relevantes da vida das 
empresas, no Brasil ele segue sendo imprescindível para quase todos 
os atos da vida social, como receber pagamentos pelo fornecimento 
de mercadorias e de serviços a órgãos públicos, participar de licita-

certidão frequentemente impede o contribuinte de ir a juízo discutir 
a legitimidade de determinada exigência tributária, ou mesmo de 

Fácil é constatar que, premidos, de um lado, pelas insu-
-
-

diciais não uniformes sobre matéria tributária, dada a complexidade 
da legislação - sem falar na morosidade na obtenção do provimen-
to jurisdicional protetor de seu direito – muitos contribuintes têm 
sido levados a abandonar a discussão judicial que promovem por 
suspeita de ilegitimidade da legislação e a aderir a tais parcelamen-

por motivos inconsistentes, que levam à falta de homologação por 
parte da autoridade administrativa. No mais das vezes não se trata 
de uma decisão tomada livremente, mas contaminada pela evidente 
coação, representada pelas condicionantes acima referidas, e pelas 

tributária, que acaba levando a erro até mesmo os tribunais, quanto 

-
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– Crimes contra a ordem tributária.

ao resultado material reduzir ou suprimir tributo. Dentre tais condutas, destacamos o 
inciso V, combinado com o parágrafo único. O prazo para atendimento da exigência 

-

-
der determinada exigência, contrariando o princípio constitucional da não auto in-
criminação nemo tenetur se degetere, disposto no art. 5º, LXIII, da Constituição Federal.

Acerca do desrespeito ao referido princípio constitucional Rogério Tadeu 
Romano9

Trata-se de crime de desobediência e se consuma com a 
não apresentação dos documentos reclamados pela autoridade, no 

-
mento da exigência da autoridade, no prazo de 10 dias, caracteriza a 
infração prevista no artigo 1º, inciso V. Ora, sabe-se que no sistema 

réu não é obrigado a se autoincriminar. Veja-se o que diz a Conven-

de inconstitucionalidade material no artigo citado. Sabe-se que tal 
postura, que obriga alguém a produzir prova contra si é afrontosa ao 
disposto no artigo 5º, LXIII da Constituição Federal e ainda ao artigo 

-
-
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ter acesso a documentos, é intimado pessoalmente da exigência e do 
prazo para cumprimento e é obrigado a entregar a documentação ou 
informação exigida. É compelido a coligir prova contra si. É crime de 
mão própria. Vencido o prazo dado pela lei o delito se consumaria. 
Sendo delito de desobediência contra a administração não se extin-
guiria pelo mero pagamento. Se isso não bastasse, a pena cominada 
a tal conduta, totalmente desproporcional, de 2 a 5 anos, no mesmo 
patamar dos demais, é óbice a que seja tratada como crime de menor 

Vale ressaltar que o legislador, acertadamente, cuidou de incluir na legis-
10 11 a possibilidade de suspensão e extinção da 

punibilidade pelo parcelamento ou pagamento total do tributo, inclusive acessórios. 
Cuidou ainda de suspender o prazo prescricional durante o curso do parcelamento.

Posteriormente, o legislador desvinculou a extinção da punibilidade do 
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cionando ao contribuinte a possibilidade de aderir a parcelamentos, que venham a 
suspender a pretensão punitiva do estado, mesmo após o recebimento da denúncia.

Os aspectos dispostos na legislação, acima transcrita, evidenciam a bus-
ca do legislador na proteção dos direitos do contribuinte, mas também mostra que 
seu objetivo principal é aumento da arrecadação tributária. Para tanto, utiliza-se da 
suspensão e extinção da punibilidade como forma de  incentivar o contribuinte a 
parcelar ou pagar o tributo. 

Todos estes aspectos da legislação tributária devem ser somados ao fato 

o permita agir de forma a resguardar seu direito. Vale ressaltar, que nem sempre o 

de recursos para contratar assistência jurídica adequada. Aliás, o custo de tal as-
sistência é sempre levado em consideração, no momento da decisão de aderir ao 
parcelamento oferecido pelo Estado, ou discuti-lo administrativa ou judicialmente. 

-
ção penal tributária, devem ser entendidos, senão com forma de coagir o contribuin-
te à adesão ao parcelamento, ao menos como ferramenta de desestímulo à busca do 
judiciário para a solução da demanda tributária.

 Ives Gandra da Silva Martins  argumenta que, dentre inúmeras 
-

vididas em normas de aceitação social e de rejeição social. No primeiro caso, as leis 
são recebidas pela sociedade com uma pré-disposição ao seu cumprimento. No 
segundo, a pré-disposição da sociedade caminha em sentido à rejeição à norma. O 
autor ainda toma como exemplo de aceitação social o direito à vida. Se, porventu-
ra, deixasse de existir pena para o crime de homicídio, as pessoas não cometeriam 
homicídios, tão somente, por conta da ausência de punição. Neste caso a sanção é 
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Gandra da Silva Martins.
Acerca das normas de rejeição social, ocorre o contrário. A sociedade mos-

citado por Ives Gandra da Silva Martins, a sanção é norma primária, pois garante o 
-

butárias. Isto porque, caso não houvesse sanção ao descumprimento da norma tribu-
tária, a sociedade, em geral, sobretudo no Brasil, não se prestaria ao pagamento vo-
luntário dos impostos. Em outras palavras, “sem sanção não há direito tributário”15.

ensina Ives Gandra da Silva Martins, é necessária uma breve análise acerca do prin-
cípio da legalidade  no direito tributário. 

O princípio da legalidade está disposto no art. 5º, II da CRFB. Não obstante 
a previsão constitucional, o legislador constituinte cuidou de prestigiar o referido 

Poder de Tributar, art. 150, I.
O fato de o legislador constituinte repetir o disposto no art. 5º, II, na seção 

ênfase ao princípio da legalidade que, no direito tributário, deve ser entendido como 
de estrita legalidade. 

Renato Bernardi16

Invoca-se o princípio da legalidade, com muito mais ra-
zão, em matéria tributária, haja vista que o constituinte reservou nes-
sa seara do Direito um dispositivo especial dentro do Texto - art. 150, 
inciso I - para ressaltar a sua importância, quando se tratar de criação 
ou aumento de tributo. (2007, p. 1).
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ma tributária deve ser feita com tipicidade fechada, com reserva absoluta da lei for-
mal, observada a estrita legalidade. 

O cunho introdutório acerca do princípio da legalidade é de suma impor-
tância para entender como institutos do direito civil, são trazidos à seara do direito 
tributário, os quais  serão abordados no decorrer da pesquisa.

Os contribuintes que aderiram, ou se interessam em aderir aos parcela-
mentos oferecidos pelo estado, mas ainda assim, estão convictos que tais créditos tri-
butários possuem algum vício, possuem algumas alternativas ou ferramentas, para 
discutir os referidos créditos.

Contribuintes que já aderiram ao parcelamento, mas posteriormente iden-

podem interromper os pagamentos mensais. Ao terceiro mês de inadimplência es-
tariam automaticamente excluídos do parcelamento e, portanto, aptos a discuti-los 

desde o Mandado de Segurança até a Ação Anulatória de Débito Fiscal. A desvan-
tagem, entretanto, é que com o abandono do parcelamento, o contribuinte estaria 

ente Estatal, da Certidão Negativa de Débitos. Restaria entretanto a possibilidade de 
Mandado de Segurança cumulado com pedido liminar de autorização para depósito 
mensal, em juízo, do valor das respectivas parcelas. Para tanto, deverá o contribuin-
te, fazer prova inequívoca de que seu direito, líquido e certo, está sendo violado pela 
autoridade estatal. 

A jurisprudência do Tribunal de Justiça da São Paulo18 traz um exemplo 
de situação em que o direito líquido e certo do contribuinte foi violado nos casos de 
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superior à taxa SELIC. Tal julgamento deu ensejo à rediscussão dos créditos tributá-
rios decorrentes do parcelamento PEP do ICMS, instituído pelo Estado de São Paulo, 
no ano de 2012.

Já ao contribuinte que está discutindo seus débitos judicialmente, mas pre-
tende aderir ao parcelamento oferecido pelo Estado, em função da necessidade de 

realizar pedido incidental, na ação em curso, para depositar os valores mensais, no 

com base na falta de desistência da ação.
-

19, 
em palestra no XII Simpósio de Direito da APET (Associação Paulista de Estudos 
Tributários), diz que o pedido de desistência da ação é privativo da parte autora, no 
caso, o contribuinte, e que a adesão ao parcelamento é ato administrativo, que não 
implica na extinção do processo por falta de interesse de agir.

4 

A jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo tem se mostrado pa-

-
ria. O argumento da Procuradoria, de que o parcelamento é um acordo de vontades 
entre a Fazenda Pública e o contribuinte, sendo vedada a alteração unilateral dos 
termos pactuados20, já não convence. O entendimento do Tribunal de Justiça de São 
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21. Vale ressaltar, que o princípio da legalidade é prestigiado pelo 
Tribunal de Justiça de São Paulo, à medida que corrobora o entendimento de que a 
obrigação tributária decorre de lei, não podendo ser criada por acordo de vontades22. 

O Superior Tribunal de Justiça abarcou, num único acórdão, inúmeros 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. Recurso Especial 

INFRAÇÃO LAVRADO COM BASE EM DECLARAÇÃO EMITIDA 
COM ERRO DE FATO NOTICIADO AO FISCO E NÃO CORRIGIDO. 

PARA EFEITO DE PARCELAMENTO. POSSIBILIDADE DE 
REVISÃO JUDICIAL. 1. A Administração Tributária tem o poder/
dever de revisar de ofício o lançamento quando se comprove erro 

CTN). 2. A este poder/dever corresponde o direito do contribuinte 

invés de corrigir o erro de ofício, ou a pedido do administrado, como 
era o seu dever, optou pela lavratura de cinco autos de infração 
eivados de nulidade, o que forçou o contribuinte a confessar o débito 
e pedir parcelamento diante da necessidade premente de obtenção 

por ocasião do pedido de parcelamento, ocasionando a invalidade 

judicial da obrigação tributária, no que se refere aos seus aspectos 
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de dívida efetuada com o escopo de obter parcelamento de débitos 
tributários. No entanto, como na situação presente, a matéria de 

ocorre defeito causador de nulidade do ato jurídico (v.g. erro, dolo, 

Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 17/11/2009; REsp 

em 18/09/2008. 6. Divirjo do relator para negar provimento ao 

Relator MAURO CAMPBELL MARQUES) 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O que se percebe claramente é que tanto a doutrina quanto a jurisprudên-
cia caminham em sentido comum acerca da possibilidade de discussão dos créditos 

-

a) A exigência das leis que instituem os parcelamentos tributários, as quais 

direito fundamental de acesso ao Judiciário, disposto no artigo 5º, inciso XXXV, da 
Constituição Federal de 1988, isto porque trata-se de direito indisponível e, portan-
to, insuscetível de renúncia;

ou se a manifestação de vontade de aderir ao parcelamento, for maculada pelo vício 
-

ridades ou inconstitucionalidades;
-

tado, aos contribuintes que pretendem discutir a legalidade de créditos tributários, 
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maculam, por meio do vício de coação, a manifestação de vontade do contribuinte, 
-

dade pela via administrativa ou judicial.
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